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-"Cont .  ole da inflação é.pribridade".„ diz FHC 
por César Felício 

de Brasília 

O presidente Fernando 
Henrique Cardoso fez on-
tem um balanço de seu go-
verno em discurso a estagia-
rios da Escola Superior de 
Guerra (ESG). Em relação 
ao futuro, o presidente afir-
mou que a principal meta de 
seu governo será manter a 
inflação sob controle. "Se 
nós quisermos ser conse-
qüentes com o objetivo de 
justiça social, nós temos que 
manter a inflação sob 
controle", afirmou. 

Fernando Henrique des-
tacou que esse objetivo foi 
conseguido no primeiro se-
mestre de seu governo. 
"Conseguimos manter a in-
flação ao redor de 10% nos 
seis primeiros meses deste 
ano, e 10% no ano passado 
era alguma coisa que se al-
cançava em termos de infla-
ção em poucos dias." 

O presidente destacou 
que uma de suas maiores 
surpresas no governo foi o 
excelente relacionamento 
com o Congresso Nacional. 
"Das reformas enviadas ao 
Congresso, a resposta do 
Congresso foi mais rápida 
do que eu podia imaginar e 
essas reformas foram 'envia-
das com o senso de equilí-
brioj:" 

Fernando Henrique res-
saltou as desapropriações 
para efeitos ,de reforma 
agrária realizadas logo no 
início de seu governo, como 
uma de saias "ações 
imediatas" no campo so-
cial. i "Nós fizemos uma de-
sapropriação bastante ambi-
ciosa no começo do gover-
no, para mantermos viva a 
meta de assentarmos 40 Mil 
famílias no decorrer do 
ano." 

O presidente incluiu o po-
lêmico acordo.com  os rura-
listas como uma de suas rea-
lizações no campo social, 

k classificando como um pas- 

so audacioso" a concessão 
de empréstimos com juros 
prefixados bem abaixo das 
taxas mensais de inflação. 

Fernando Henrique afir-
mou ainda que o seu gover-
no praticamente dobrou os 
recursos mensais transferi-
dos para o Ministério da 
Saúde, procurando assim 
atenuar os efeitoS das críti-
cas do ministro da pasta, 
Adib Jatene, à equipe eco-
nômica. 

O presidente ainda aludiu 
ao convênio das Forças Ar-
madas e do Ministério da 
Justiça com o governo esta-
dual do Rio de Janeiro para 
o combate à violência na ca-
pital do Estado. 

Finalmente, o preSidente 
se referiu à reforma do Esta-

. do, que deverá ser encami-
nhada ao Congresso pelo 
ministro da Administração 
Luís Carlos Bresser Pereira. 
"Muitas vezes, vejo que; 
quando se lê reforma do ES-
tado, se entende logo algu: 
ma coisa contra os 'funcioná-
rios. Ninguém pode fazer 
reforma do Estado contra 
funcionário se funcionário é 
o esteio do Estado". 

Ver abaixo a íntegra do 
discurso do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso: 
"Senhor ministro de Estado che-
fe do Estado-Maior das Forças 
Armadas, general Benedito Ono-
fre Bezerra Leonel, Senhor chefe 
da Casa Militar da Presidênçia da 
República, general-de-brigada 
Alberto Mendes Cardoso. 

Senhor comandante da Escola 
Superior de Guerra, tenente-bri-
gadeiro-do-ar Masao Kawanami, 
senhores estagiários. 

Senhoras, 	- 
Senhores. 
Aprai-me receber esta delega-

ção de membros do corpo perma-
nente e de estagiários da Escola 
Superior de Guerra e constatar a 
e logível mescla de civis e milita-
res que a compõem. Isso avaliza 
uma integração indispensável, 
dada a natureza e os altos estudos 
levados a efeito em seus cursos. 

Os senhores estão iniciando 

uma viagem que os levará ao fan-
tástico Brasil Amazônico, que 
hoje sintetiza a conscientização 
nacional da necessidade de pre-
servaçãO do ambiente no proces-
so do desenvolvimento. 

Essa postura cultural foi, inclu-
sive, formalizada pelos governa-
dores da região na Carta de Ma-
naus, em abril, quando eu tive 
oportunidade de visitar pessoal-
mente a região amazônica e per-
ceber, diretamente, a mudança 
cultural.que se realizou, pelo me-
nos, nas lideranças daquela re-
gião, que valorizam, cada vez 
mais, um desenvolvimento har-
mônico e sustentável que, ao pre-
servar a natureza, não se descuide 
dos homens que lá habitam. 

Verificarão os senhores, nos 
contatos pessoais com empresá-
rios, políticos e militares, que os 
gigantescos desafios geográficos 
estão sendo enfrentados com o 
mesmo idealismo, determinação 
e patriotismo que nortearam os 
que envolveram a amazônia com 
nossas fronteiras e a consolida- 

"O fim das 
injustiças 

sociais depende 
da estabilidade 

econômica e 
das reformas" 

ram como irreversivelmente bra-
sileira. 

Ali estão em andamento, ou em 
vias de serem iniciados, alguns 
projetos ambientais, como o das 
reservas extrativistas, o de políti-
ca de recursos naturais, o de-
monstrativo de desenvolvimento 
sustentável e o de regularização 
fundiária, proteção e conservação 
das terras indígenas. 

Além deles, há a realidade de 
Carajás, a Hidrelétrica de Sa-
muel, a expansão – que eu já auto-
rizei – da Refinaria de Manaus, as 
obras já determinadas para a con-
cretização da hidrovia Araguaia-
Tocantins e vários outros proje-
tos, programas e atividades go-
vernamentais e privadas, que dão 
dinamismo à região e Ihe'garanti-
rão sua integração total à econo-
mia do País. 

Ainda agora, no mês de julho, a 
convite do presidente Caldera, 
presidente da Venezuela, assisti-
rei às festividades da data nacio-
nal venezuelana, em Caracas. E lá 
pretendo ir, acompanhado do mi-
nistro de Minas e Energia, além 
de outros ministros, inclusive o  

do Exército, porque nós estamos 
examinando as alternativas de 
fortalecimento da matriz energé-
tica da amazônia. E uma das pos-
sibilidades é, precisamente, a da 
utilização da energia do Guri. 

Mas isso não pode ser exclu-
dente de outras possibilidades e, 
provavelmente, nós teremos de 
conciliá-los, como a utilização 
das reservas de gás de Urucum e 
de Juruá, de tal maneira que nós 
possamos ter, num horizonte de 
prazo não remoto, resolvida esta 
questão que é bastante angustio-
sa, a da energia da região amazô-
nica. 

E isso é apenas parte do que en-
contrarão na amazônia, que fiz 
questão de mencionar para desta-
car, que, independentemente das 
restrições conjunturais aos inves-
timentos, ela, como, ademais, o 
restante do Brasil, pulsa forte e 
progride. 

Não se trata, ainda, do progres-
so que projetamos para os próxi-
mos anos e que alavancará o País 
para a sua nova inserção na eco-
nomia mundial e propiciará 
meios para a promoção da justiça 
social. Os senhores são informa-
dos e sabem que este início de ca-
minhada tem sido, em muitos mo-
mentos, desbravador e preparató-
rio. 

Sem querer ser didático, e à 
guisa de cooperar com os seus 
trabalhos durante o curso, esbo-
çarei, a seguir, algumas idéias so-
bre a política governamental in-
terna, planejada e em execução. 
Elas podem ser adaptadas ao mé-
todo em uso na ESG e ajudá-los, 
realisticamente, na sua formação 
para as funções de assessoramen-
to e direção superior e para o pla-
nejamento de alto nível. 

O diagnóstico que fiz, há vá-
rios anos, permitiu-me concluir 
"que o Brasil não é um país sub-
desenvolvido, é um país injusto, 
socialmente injusto", onde a en-
xada, o trator e a máquina indus-
trial e o computador, mais do que 
simbolizar a existência de formas 
de produção das três ondas da his-
tória da humanidade, determinam 
quase que três civilizações convi-
vendo no mesmo espaço político 
brasileiro, com profundas e ina-
ceitáveis diferenças sociais. Lo-
go, no campo interno, estabelecer 
a justiça social passou a ser o ob-
jetivo síntese do meu governo e o 
farol de minha política interna. 
Eu diria mais, não se trata de um 
objetivo de governo, é um anseio 
nacional, é uma aspiração de todo  

o País, tão preponderante que tem 
balizado até mesmo decisões de 
política externa, quando nessa 
área surgem ameaças às estraté-
gias que visam à sua concepção. 

Dentre as principais causas das 
• gritantes distorções sociais, des-
tacam-se os grandes problemas 
econômicos estruturais, por todos 
conhecidos e sentidos. Os graves 
vícios das relações do Estado 
com a sociedade. Instituições po-
líticas, de certo modo, inadequa-
das para o enfrentamento oportu-
no e eficaz dos desafios nacionais 
e um Estado desvirtuado em suas 
destinações e, conseqüentemente, 
mal dimensionado. Assim, os 
cantinhos paraaquele verdadeiro 
objetivo nacional tem de passar, 
obrigatoriamente, pela elimina-
ção dessas causas, o que fez gerar 
três objetivos intermediários que 
definem uma primeira fase da 
ação governamental global. São 
eles: primeiro, a estabilidade da 
economia, o segundo, reformas 
sociais, econômicas e políticas, 
essa última a cargo do Congresso, 
e o terceiro, reforma do Estado. 

As estratégias para os atingi-
. rem estão consubstanciadas no 
Plano Real, prestes a completar 
seu primeiro ano, e nas propostas 
de emendas constitucionais já 
apresentadas ou por serem enca-
minhadas ao Legislativo. 

Apraz-me reafirmar que, de-
pois de um ano de plano de esta-
bilização, nós conseguimos man-
ter o nível de inflação sob contro-
le e, ainda recentemente, o minis-
tro da Fazenda aludiu a que a in-
flação somada dos seis primeiros 
meses deste ano de 1995, é o 
equivalente a algo menos do que 
uma semana do mês de junho do 
ano passado. Conseguimos man-
ter a inflação ao redor de 10% nos 
seis primeiros meses deste ano, e 
10% no ano passado era alguma 
coisa que se alcançava em termos 
de inflação em poucos dias. Não 
digo isso para contar loas a vitó-
rias que ainda estão em marcha 
para motivar-nos a continuar nes-
se caminho. E também me apraz 
dizer que, das reformas enviadas 
ao Congresso, a resposta do Con-
gresso foi mais rápida do que eu 
mesmo podia imaginar e essas re-
formas foram enviadas com o 
senso de equilíbrio. Não se trata, 
como muitos apregoam, de des-
mantelar isso ou aquilo. Ao con-
trário, trata-se de agregar dimen-
sões novas àquilo que a nossa ge-
ração e as gerações passadas já 
conseguiram, mas que, com o de- 

correr do tempo, essas conquistas 
passadas necessitaram e necessi-
tam de um aprofundamento, de 
um desdobramento e, muitas ve-
zes, de reformas que são profun-
das. 

Todavia, a ação governamental 
não se limita nesta etapa a medi-
das preparatórias para a fase sub-
seqüente, se por um lado buscam-
se mudanças efetivas e duradou-
ras, pelo outro são executadas 
ações imediatas de resposata às 
conseqüências sociais e econômi-
cas do quadro que lhes descrevi. 
Apesar da sua natureza tática e 
em vários casos, até emergencial, 
procura-se dar-lhes uma consis-
tência tal que lhes permitam inse-
rirem-se nas estratégias de conse-
cução dos objetivos das próximas 
fases. São exemplos: as desapro-
priações para reforma agrária e a 
distribuição de títulos de proprie-
dade de terra em andamento, e 
apraz-me dizer, que o ministro da 
Agricultura, coincidentemente, 
está aqui, e nós fizemos uma de-
sapropriação bastante ambiciosa 

"A área da 
saúde já está 

recebendo mais 
recursos e os 
hospitais são 

pagos em dia" 

no começo do governo, para man-
termos viva a meta de assentar-
mos 40 mil famílias no decorrer 
do ano. Não é fácil, sabemos que 
historicamente nunca se conse-
guiu mais que 20 mil famílias 
num ano, mesmo assim, estamos 
caminhando nessa direção. 

A expansão da área agrícola ir-
rigada e a atenção especial aos pe-
quenos produtores no refinancia-
mento de suas dívidas — é indis-
cutívetque, em certas áreas, só a 
irrigação permitirá a mudança 
qualitativa das condições de vida 
da população. Por hectare de terra 
irrigada, se pode multiplicar de 
quatro a cinco a oferta de empre-
gos: onde, antes, uma pessoa tra-
balhava, quatro a cinco trabalha-
rão e a terra irrigada requer, entre-
tanto, um desenvolvimento tec-
nológico mais avançado, porque 
as culturas tradicionais não ren-
dem o suficiente para pagar os 
custos da irrigação. Então, isso 
eleva qualitativamente o patamar 
necessário para a condução con- . 
seqüente da irrigação. É o que nós 
estamos fazendo. 

E, no que diz respeito ao refi-
nanciamento da dívida, matéria 
iue tem sido objeto de tantas alu-
ões nos jornais e de tanta discus-
ão no Congresso da República, 
u quero lhes esclarecer que, tal-
:ez pela prirneira-vez, nós-toma-- 
nos um passo muito audacioso, 
ião apenas de prefixar a taxa de 
tiros para os produtores rurais, 
lue, na prática, significa ou pode 
ignificar até mesmo juros negati-
'os, portanto, sem peso sobre o 
Cesouro da República. Mas mais 
mportante do que isso é que, para 
apeles que utilizam apenas R$ 
10 mil décrédito, que são os pe-
luenos, realmente pequenos, n6s 
:riamos uma espécie de crédito 
otativo em que o produtor recebe 
la sua conta o crédito de R$ 30 
nil, más sobre esse crédito não 
resam juros, senão sobre a porção 
lue ele efetivamente utiliza, de 
al maneira que ele possa perma-
tentemente ir pagando, se o dese-
ar, e terminarmos a limitação que 
'avia, de que esses R$ 30 mil se-
.ão dirigidos a um só tipo de ativi-
iade, por exemplo ao custeio di-
'eto do plantio. 

Ele poderá, se assim o desejar, 
wmprar urna enxada ou um ins-
rumento de produção, ou seja, 
lentro das limitações e normas 
lue os senhores sabem tão bem 
pranto eu, do Tesouro da Repú-
'Uca, nós estamos procurando 
aliviar as pressões na base da so-
-:iedade e como naturalmente os 
itie não estão na base, estão no to-
)o, são os que têm maior resso-
iância nas suas vozes, o País pen-
sa sempre que se está, que os nos-
sos problemas são os problemas 
Daqueles que estão no topo e 
quando não se resolve os do topo, 
já-se a impressão de que a base 
não está sendo atendida, quando 
efetivamente o governo está vol-
tado para resolver os problemas 
na base da sociedade. Seguindo 
nos exemplos de medidas de na-
tureza tática, e como disse, às ve-
zes até emergencial, mas que vão 
na consecução dos objetivos pro-
postos, eu digo, a luta tenaz pela 
geração de recursos para área da 
saúde e a implementação de uma 
clara política de prevenção da 
mortalidade infantil. 

Permito-me aqui uma nova 
consideração. Peço desculpas por 
ocupar-lhes tanto tempo e sair do 
script, mas eu acredito que é im-
portante que o País sinta o esforço 
que está sendo feito nessas áreas. 
Na área da saúde, que é uma área 
crucial para o Brasil, tão impor-
tante quanto a questão de atenção 
à agricultura, os esforços são 
enormes. 

"Enquanto eu fui ministro da 
Fazenda do governo hamar Fran-
co, nós pagávamos, em média, 
por mês, aos hospitais e ambula-
tórios, não à saúde que gasta mui-
to mais do que isso, por volta de 
R$ 350 milhões." 

Neste ano, nós estamos trans-
ferindo agora R$ 600 milhões pa-
ra o pagamento de hospitais e am-
bulatórios. No passado recente, e 
não o estou criticando, eu era mi-
nistro do governo e fazíamos o 
que era possível, a inflação, em 
média, era de 20 a 25% ao mês, 
chegando, no final, a 50%. E os 
hospitais recebiam com o atraso 
de três a quatro meses. Imaginam 
os senhores as conseqüências da-
nosas para a administração dos 
hospitais de receberem seus re-
cursos com uma inflação galo-
pante e com atraso enorme. O mi-
nistro Jatene conseguiu colocar 
em dia o pagamento aos hospitais 
e agora, ri,é'ste mês, estamos colo- 

.,  

cando em dia o pagamento aos que tinham, aparentemente, a 
ambulatórios. São esforços que se condição de serem os instrumen-
fazem. Não são suficientes. Num tos da ação do governo justamen-, 
País como o nosso, injusto, como te na área social e na área das po-
eu disse, nunca nada é suficiente, pulações daS regiões mais caren,, 
sempre quem demanda tem razão tes, que eram o Ministério da In-
e sempre o demandado, que, em tegração Regional e o Ministério 
geral, é o Estado, fica sem ter re- do Bem-Estar Social. 

	

cursos para atende1  às demandaS , 	Por que fizemos isso? Porque 
e tem que estabelecer uma ordem ,  esses ministérios tinham sido des-
de prioridade. Certamente, não se, virtuados pelas práticas político-
resolverão os problemas da saúde administrativas e se tinham trans- - 
do povo somente com o paga- formado em balcões. Num deles, 
mento de ambulatórios e de hos; o da Integração Regional, houve 
pitais, mas são partes importantes momentos em que as verbas para 
que o ministro Jatene conseguiu construção de estrada eram maio-
colocar na ordem do dia e nós es; res aí do que no Ministério dos 
ramos equacionando.  Transportes. Qual era o critério a 

O outro programa, noutra dire- que isso atendia? O do clientelis-
ção, é de combate à mortalidade mo ou da pressão política — co-
infantil. Dentro do quadro do Pro• locar-se uma emenda no Con-
graMa de Comunidade Solidária gresso. 

	

já foram selecionados pelo minis- 	Então, as verbas não eram libe- - 

	

tro Jatene e pelo Ministério da 	radas, mas eram destinadas ponti- 
Saúde, cerca de mil municípios lhadamente para uma estrada. 

	

do Brasil, e dentro desses mil, 	Um pedacinho da estrada se asfal- 

	

aqueles que são os mais pobre, 	ta, no outro não, porque não tem - 
que, são objeto direto do Progrn- um deputado que possa atender 

	

ma de Comunidade Solidária. 	àquela região, ou não tem o pre- 
Nesses, nós vamos iniciar — já feito, ou a sociedade não se orga-
iniciamos — um programa con- nizou para pressionar. 

	

centrado de combate à mortalida- 	Isso criou um sistema que vi- 

	

de infantil. Por que a mortalidade 	ciou as nossas práticas. Nós não 

	

infantil? Porque para combatei a 	teremos isso. Ao fechar esses ins- 

	

mortalidade infantil é necessário 	trumentos, estamos criando ou-- 

	

cuidar da nutrição, do cuidado 	tros,. a partir dos quais o que nós 

	

com a gestante, atenção dos agen- 	queremos é transferir para esta- 

	

tes comunitários de saúde cinto- 	dos e municípios a ação direta de 

	

da a família, inclusive, à mãe e 	certas ações sociais, deixando à 

	

aos irmãos, ao saneamento bisi- 	União a responsabilidade de, 

	

co, a água encanada. Só quando 	transferência de recursos e de 
se resolve em conjunto esses tiro- ,orientação técnica. 

	

blemas é que se tem uma queda 	Com isso, de alguma maneira, 

	

persistente da mortalidade infan- 	aparentemente, a União perde 
til, e a nós Parece que embora os "poder". Poder, qual? De cliente-
resultados de um programa dessa .1a, de influência. "Eu libero essa 
natureza só venham a aparecer verba, aquela não. Eu sirvo a este-
daqui 

 

	

 a quatro e quem sabe cinco, 	prefeito, àquele não. A esse depu- 

	

seis anos e que importa, nãi se 	tado sim, àquele não". Mas isso é 

	

trata do governo Fernando Henri- 	poder que não serve. Isso é poder 

	

que, se trata do Brasil e o Brasil 	para perpetuar injustiça. O poder 

	

vai durar muito mais que qual- 	que serve é para reorganizar tecni- 

	

quer governo. Então, nós toma- 	camente o Estado, para que a so- 

	

mos a decisão de concentrar nos- 	ciedade possa ajudar .° Estado a 

	

sos esforços nesta matéria e esses 	definir as prioridades e para que 

	

programas já estão deslanchaLos. 	essas prioridades sejam atendidas, 

	

Por outra parte, a articulação 	não mais através de mecanismos 

	

com o Poder Judiciário, os esta- 	de clientela e de falso poder, mas 
dos e municípios na ação contra o sejam atendidos a partir de um 

	

crime e a violência, matériada 	mecanismo mais técnico, mais 

	

maior sensibilidade e de enormes 	eficaz e com um espírito efetivo 

	

dificuldades, não é responsabili- 	de solidariedade comunitária. 

	

dade direta do governo da União 	Então, a reforma do Estado é 

	

cuidar do crime e da violência, 	um conjunto de medidas. É isso 

	

porque são matérias afetas aos es- 	que nós estamos aqui dando pon- 

	

tados e, às vezes, aos municípios. 	tualmente, como um ou outro 
Mas seria irresponsável se o go- exemplo, tem a ver com uma me-
verno da União fechasse os olhos ta fundamental que é a Reforma r, 
a uma realidade dramática do do Estado, que nós já estamos 

	

Brasil dos nossos dias, que é o au- 	empreendendo, dentro do que nós 
mento da violência, mesmo em podemos fazer, 
cidades como Brasília. 	 Tal tem sido ação governamen- 

	

Não há soluções mágicas. Qs 	tal, nestes seis meses. Com  o 

	

senhores, os que forem das For- 	apoio da Nação, a harmonia dos 

zsaAgiudimitacickaaçsiaolie: ,s2agicidisp:oçai rr_.-,,,,..três_ poderes e a articulação-entre-

ação prestante das Forças Anna-
das foi muito eficaz; num dedo 
momento, para mostrar que existe 
Estado, que existe respeito à auto-
ridade pública. Mas só reapalo-
lhamento das polícias é que resol-
ve essa questão. Isso é um proOes-
so lento, é processo que requer 
melhoria da qualidade da infor-
mação, combate à corrupção, nOi-
namento. Exige também uma nr- 
ticulação com o Judiciário, exige otimismo na direção da justiça so-
com o Legislativo, para qüe,as • ciai, 

	

leis não sejam demasiado frágeis 	Ainda na reunião do Ministé- 

	

na-  defesa do interesse da socie&- 	rio, sábado passado, o ministro da 

	

de e benefícios para aqueles qüe 	Fazenda insistia neste ponto — 

	

são criminosos, e exige a constr .> 	que se nós quisermos ser conse- 
ção também de um sistema peni- qüentes com o objetivo de justiça • 

	

tenciário mais adequado. Nós es- 	social,. nós temos que manter a in- 

	

tamos nessa direção, sobretudo 	ilação sob controle. Ao controlar 
no Rio de Janeiro. 	. 	 a inflação, aquilo que era ganho 

O programa de Comunidade pelo imposto inflacionário, divi-
Solidária no combate à fome e à dia-se entre o governo, as emPre- 
pobreza absoluta compreende sas e os bancos, passou para a 
ações nas áreas de alimentação e mão da população mais pobre. 
nutrição, serviços urbanos, de- Por isso, aumentou o consumo. 
senvolvimento rural, geração de, E qualquer indicador que se veja, 
emprego e renda, defesa de direi- de consumo de trigo, de pão, de 
tos e outros. ' frango, de carne, qualquer indica-

Aqui é preciso que se entenda. dor vai mostrar que houve um au-
bem. Comunidade Solidária não é mento enorme do consumo nas 
um programa isolado no governo,  camadas mais pobres da popula-
nem se trata do conselho da co- ção, porque houve a estabilização 
munidade solidária, que é uma da moeda, e o salário, então, não é 
coisa à parte do governo, que reú- mais corroído. O pobre não tinha 
ne pessoas da sociedade .e que ' como se defender da corrosão in- 

	

apenas vai facilitar a compreen- 	flacionária. Talvez a classe média 

	

são por parte da sociedade e sus- 	alta pudesse sobrar o dinheiro e 
citar o apoio da sociedade para os botar no banco e o banco render 
programas de governo. 	 algo para acompanhar a inflação e 

No Comunidade Solidária, os especuladores mais do que a 
existe uma secretária executiva li- 	inflação, mas 'o povo não. Então, 
gada à Casa Civil, que é uma arti- 	com a estabilização, cerca:  e R$ 
culação que se faz entre os vários :15 bilhões passaram para a mão 
ministérios para que, na área so- do povo e quando se faz um au-
cial, se obtenham resultados mais mento de salário mínimo, por pe-
imediatos.e recursos mais conca- queno que seja, como ele é real, 
tenados..Não se trata de uma ação como não se dissolve, não Sé der-
à parte do governo. É como se fo- rete como sorvete por causa da in-
caliza o problema da miséria, da fiação, esse aumento tem, indire-
pobreza. E com os instrumentos tamente, repercussão na questão 
de governo. Que seja do Ministé- db aumento da alimentação da 
rio da Agricultura, que seja da população mais pobre. Quando, 
Saúde, da Educação, das Forças no Brasil, foi possível comprar . 
Armadas ou onde seja, que eles um quilo de frango a 86 centa- 
sejam então articulados para a 	vos? Isso se fez porque o custo do 
prestação dos serviços naquelas 	milho também caiu, a agricultura 
regiões que são regiões de con- 	pagou um preço alto por isso. 
centração da pobreza. 	 Então, é justo que o governo 

Eu queria aproveitar a oportu- agora olhe para a agricultura, por-
nidade para dizer aos senhores, que ela tem que ser compensada 
que vão desempenhar funções tão também pelo esforço que fez, que 
importantes no Brasil, que isso significou um aumento da renda 
tudo faz parte da Reforma do Es- efetiva. 
tado. Reforma do Estado não é 	Percebe-se que o País mudou. 
um ato do presidente da Repúbli- Não pelos seis meses do meu go-
ca, nem uma lei do Congresso. É verno, eles são parte de um pro-
muito mais do que isso. É uma cesso que começou com a tomada 
mudança de mentalidade e é uma de consciência pela sociedade de 
mudança da maneira pela qual o que as mudanças eram imperio-
Estado.se organiza, para prestar 'sas, e vai mudar ainda em muito 
serviços à sociedade. 	 mais e tudo nos indica que as nos- 

Muitas vezes, vejo que, quando 	sas gerações aqui representadas, 
se lê Reforma do Estado, se en- 	nesse salão, terão orgulho de pas- 
tende logo alguma coisa com os 	sar para as seguintes um Brasil 
funcionários e, em geral, quando 	economicamente forte; politica- 
há má-fé, contra os funcionários: 	mente sólido e por ser socialmente 
Ninguém pode fazer .  Reforma do justo, siEt oeu, nca  agedr 

descu lpo 

devseefuomi pmaoui mais tdooermamoosec senho 
 

cheoos.:  

cionário é o esteio do Estado. 
Estado contra funcionário, se fun ,  

tendido além do texto, mas eu que tem que fazer é outra coisa. O 
que tem que fazer é modificar as 	acredito que o presidente da Re- 

-nossas próprias práticas. 	pública, quando pode, deve dizer 
E, utilizando-me do exemplo 	ao País com sinceridade, com 

da Comunidade Solidária, eu 	tranquilidade, com a força das 
quero chamar a atenção para este 	suas convicções, aquilo que está 
fato: nós estamos reformando as 	sentindo e pedir o apoio, porque 
práticas doEstado. O governo to- só juntos é que nós vamos mudar 
mou uma decisão dificílima, que 	para melhor Ó Brasil. Muito 
foi a de fechar dois ministérios 	obrigado". 

os níveis municipal, estadual .e fe-
deral de governo, permitiram que 
se atingissem as metas previstas 
para o período e que se conquis-
tassem outras. 

Na esteira do Plano Real, apé-
nas com o controle da inflação, 
foram repassados cerca de R$ 15 
bilhões para as mãos da popula-
ção mais pobre. Apesar de auspi-
cioso, isto ainda é pouco. Porém, 
sinalizam um futuro próximo de 


